
__ __

______'_u_______'_y pREFE_TuR_ Do _uN_c__p_0 DE Ho_To__^
. __ _____ _,____ _'',

LEl NO 2.785, DE 24 DE ABRIL DE 2013

"Dispõe sobre o Sistema Municipal de
Cultura de Ho_oIândia- SMC- seus principios,
objetivos, estrutura, organîzacáo, geseão,
inter-relacões entre seus componentes,
recursos humanos, financiamento e dá
outras providências, ''

O Prefeito do Município de Hortolândia, faço saber que a Câmara Municipal
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. tO Esta lei regula no município de Hortolândia em conformidade com a
Constituiçâo da República federativa do Brasil e a Lei Orgânica.do Município, o Sistema
Municipal de Cultura- SMC, que tem por finalidade promover o desenvolvimento humano,
social e econômico com pleno exercício dos direitos culturais.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cuttura, integra o Sistema Nacional
de Cultura - SNC e se constitui no principal articulador no âmbito municipal das políticas
públicas de cultura estabelecendo os mecanismos de gestâo compartilhada com os demais
entes federados e a sociedade civil.

Títu_ol

Da Política Municipal de Cultura

Art. 20 A política municipal de cuttura estabelece o papel do Poder Público na
gestáo da cultura, explicita os direitos cutturais que devem ser assegurados a todos os
munícipes e define pressupostos que fundamentam as políticas, programas, projetos e
açóes formuladas e executadas peta Prefeitura Municipal de Hortolândia, com a
pa_icipação da sociedade no campo da cultura.

Capítulo l

Do Papel do Poder Pu_lic0 _unicipal na Gestão da Cultura

A_. 30 A cultura é um direito fundamental do ser humano, devendo o Poder
Público Municipal prover as condiçóes indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do
município de Hortolândia.

Art. 40 A cultura é um importante vetor de desenvolvimento humano, social e
econômico, devendo ser tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento
sustentável e para a promoçáo da paz no Município de Ho_olândia. _
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Art. 50 É responsabilidade do Poder Público Municipal, com a participaçáo da
sociedade, pIanejar e fomentar políticas púDlicas de cultura, assegurar a preseNação e
promover a vaIori2açáo do patrimônio cultural material e imaterial do Município de
Hortolândia e estabelecer condiçóes para o desenvolvimento da economia da cultura,
considerando em primeiro plano o interesse público e o respeito á diversidade cultural.
Art. 60 Cabe ao Poder Público do Município de Hortolândia planejar e
implementar poléticas públicas para:
l - assegurar os meios para o desenvolvimento da cultura como direito de todos
os cidadáos, com plena liberdade de expressáo e criaçâo;
ll - universalizar o acesso aos bens e seNiços culturais;
Ill - contribuir para a construçâo da cidadania cultural;
IV - reconhecer, proteger, valorizar e promover a diversidade das expressôes
culturais presentes no município;
V - combater a discriminaçáo e o preconceito de quaIquer espécie e natureza;
Vl - promover a equidade social e territorial do desenvolvimento cultural;
Vll - qualificar e garantir a transparência da gestâo culturaI;
VIlI - democratizar os processos decisórios, assegurando a participaçáo e o
controlesocial;
IX - estruturar e regulamentar a economia da cultura, no âmbito Iocal;
X - consolidar a cultura como importante vetor do desenvolvimento sustentável;
XI - intensificar as trocas, os intercâmbios e os diálogos interculturais;
Xll - contribuir para a promoçâo da cultura da paz;
A_. 70 A atuaçâo do Poder Público Municipal no campo da cultura nâo se
contrapõe ao setor privado, com o quaI deve, sempre que possível, desenvolver parcerias e
buscar a complementaridade das açóes, evitando superposiçóes e desperdícios.
Art. 80 A política cultural deve ser transversal, estabelecendo uma rela çâo
eStratégica com as demais poIíticas públicas, em especiaI com as poljticas de educa çáo ,
comunicaçâo social, inclusáo social, meio ambiente, turismo, ciência e tecno Iogia, espo_e,
Iazer, saúde e segurança pública.
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Art. 90 Os planos e projetos de desenvolvimento, na sua formula çâo e
execuçáo, devem sempre considerar os fatores culturais, e na sua avalia çáo, uma am p1a
gama de critérios, que váo da liberdade política, econômica e social às o portunidades
individuais de saúde, educaçáo, cultura, produçáo, criatividade, di gnidade peSsoal e
respeito aos direitos humanos, conforme os indicadores sociais.
Capítulo lI
Dos Direitos Culturais
Art. 10. Cabe ao Poder PúbIico Municipal garantir a todos os muníci pes o pleno
exercício dos direitos culturais, entendidos como:
l - o direito á identidade e à diversidade cultural;
Il - livre criaçáo e expressâo;
a) livreacesso;
b) livre difusáo;
c) livre participaçáo nas decisões de poIjtica cultural;
Ill - o direito autoral;
IV - o direito ao intercâmbio cultural nacional e internacional.
Capítulo Ill
Da Concep_ão Tridimensional da C4ltura
A_. 1 1. O Poder Público Municipal compreende a conce p çâo tridimensional da
cultura - simbólica, cidadá e econômica como fundamento da polética munici pal de cult u r a.
Se_ão l
Da Dimentão Sim_ól_ca da Cultura
A_. 12. A dimensâa simbólica da cu Itura compreende os bens de nature2 a
material e imaterial que constituem o patrimônio cultural do municí pio de Hortol â n d i a ,
abrangendo todos os modos de viver, fazer e criar dos diferentes gru pos formadores da
sociedade locaI, conforme Art.216 da Constituiçáo federal.
A_. 13. Cabe ao Poder Público Municipal promover e prote ger as infinitas
possibilidades de criaçáo simbólica expressas em modos de vida, cren ças , valar e s,
práticas, rituais e identidades.
A_. 14. A política cultural deve contemplar as expressões que caracterizam a
diversidade cultural do Município, abrangendo toda a produçáo nos cam pos das culturas
populares, eruditas e da indústria cultural.
_o_
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Art. 1t. Cabe ao Poder Pública Municipal promover diálogos interculturais , no
plano local, regional, nacional e internacional, considerando as diferentes conce p ções de
dignidade humana, presentes em todas as culturas, como instrumento de constru ção da
paz, moldada em padrôes de coesáo, integraçáo e harmonia entre os cidadãos , as
comunidades, os grupos sociais, os povos e naçóes.

Se_áo Il

Da Dimensão Cidadâ da Cultura

Art. 16. Os direitos culturais fazem parte dos direitos humanos e devem se
constituir numa plataforma de sustentaçâo das políticas culturais.

Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar pleno exercício dos direitos
culturais a todos os cidadãos, promovendo o acesso universal à cultura por meio do
estímulo à criação artística, da democratizaçáo das condições de produ ção, da oferta de
formação, da expansão dos meios de difusáo, da ampliaçâo das possibilidades de frui çáo e
da livre circulação de valores culturais.

Art. 18. O direito à identidade e à diversidade cu Itural deve ser asse gurado pelo
Poder Público Municipal por meio de poIíticaS públicaS de promo çâo e prote ção do
patrimônio cultural do município, de promoção e proteçâo das culturas indí genas, po pulares
e afro-brasileiras e, ainda, de iniciativas voltadaS para o reconhecimento e valoriza ção da
cultura e de outros grupos sociais, étnicos e de gênero, conforme os A_i gos 215 e 216 da
Constitu ição Federal.

Art. 19. O direito à participação na vida cultural deve ser asse gurado pelo Poder
Público Municipal com a garantia da plena liberdade para criar, fruir e difundir a cultura e da
náo ingerência estatal na vida criativa da sociedade.

A_. 20. 0 direito à participação na vida cultural deve ser assegurado i gualmente
às pessoas com deficiência, que devem ter garantidas condiçóes de acessibilidade e
opo_unidades de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual.

A_. 21. O estímulo à participaçáo da sociedade nas decisóes de política culturaf
deve ser efetivado por meio da criação e articulaçáo de conselhos deliberativos paritários ,
com representantes da sociedade democraticamente eleitos pelos respectivos segmentos,
bem como, da realizaçâo de conferências e da instalaçáo de colegiados, comissóes e
fóruns.

Seção IlI

Da Dimensão Econômica da Cultura

A_. 22. Cabe ao Poder Público Municipal crjar as condi çóes para o
desenvolvimento da cultura como espaço de jnovação e expressão da crjatividade local e
fonte de opo_unidades de geraçâo de ocupaçôes produtivas e de re da, fomentando a
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sustentabilidade e promovendo a desconcentraçâo dos fluxos de forma ção , produ ç ã o e
difusâo das distintas linguagens artísticas e múltiplas expressóes culturais.

Art. 23. O Poder Público Municipal deve fomentar a economia da cu Itur a e s u a
cadeia produtiva como:

I - sistema de produçáo, materializado em cadeias produtivas , num proces s o q u e
envolva as fases de pesquisa, formação, produçâo, difusáo, distribui çâo e consumo.

Il - elemento estratégico da economia contemporânea, em que se confi gur a
como um dos segmentos mais dinâmicos e impo_ante fator de desenvolvimento e c o n ô m i c o
e social;e

Ill conjunto de valores e práticas que tem como referência a identid a d e e a
diversidade cu Itural dos povos, possibilitando com patibiliz ar m o d e r n i z a ç ã o e
desenvo Ivim ento h umano.

A_. 24. As políticas públicas no campo da economia da cultura devem en t e n d e r
os bens culturais como portadores de ideias, valores e sentidos que constituem a
identidade e a diversidade cu Itural do município, não restritos ao seu valor m er c a n t i l.

Art. 25. As políticas de fomento à cu Itura devem ser im plementadas d e a c o r d o
com as especificidades da cadeia produtiva.

A_. 26. O objetivo das políticas púbticas de fomento à cultura no M u n i c í p i o d e
Ho_olândia deve ser estimu Iar a criaçáo e o desenvolvjmento de bens, pro du t o s e s e N j ç o s
e a geraçâo de conhecimentos que sejam compartilhados por todos.

Art. 27. O Poder Público Municipal deve a poiar os artistas e pr o d u t o r e s c u l t u r a i s
atuantes no município para que tenham assegurado o direito autorat de sua s o b r a s,
considerando o direito de acesso à cultura por toda sociedade.

Título lI

Do Sistema Mun�cipal  de Cultura

Capítulo I

Das Defini_ôes e dos Princí pios

Art. 28. O Sistema MunicipaI de Cultura - SMC se constjtui num in str u m e n t o d e
a_iculaçâo, gestáo, fomento e promoção de poljticas públicas , bem como d e i n f o r m a ç á o e
formação na área cultural, tendo como essência a coordena ção e c o o p e r a ç ã o
intergovernamental com vistas ao fortaIecimento institucional , à d e m o c r a t i z a ç á o d o s
processos decisórios e a obtençâo da economicidade, eficiência , eficácia e efetivi d a d e n a
aplicação dos recursos públicos.
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Art. 29. O Sistema Municipal de Cultura - SMC fundamenta-se na p o l í t i c a
municipal de cultura expressa nesta Lei e nas suas diretrizes estabelecidas no Plano
Municipal de Cultura, para instituir um processo de gestâo com partilhada com os demais
entes federativos da República Brasileira - Uniáo, Estados, Municí pios e Distrito federal
com suas respectivas poljticas e instituiçôes culturais e a sociedade civil.
Art. 30. Os princípios do Sistema Municipal de Cultura-SMC que devem orientar
a conduta do Governo Municipal, dos demais entes federados e da sociedade civil na s
suas relações como parceiro e responsáveI pelo seu funcionamento sâo:
l - diversidade das expressóes e manifestaçôes culturais;
ll - universalização do acesso aos bens e seNiços culturais;
llI - fomento à produçáo, difusão e circulaçáo de conhecimento e bens cu _turai s ;
IV- cooperaçáo entre os entes federados, os agentes públicos e privados
atuantes na área cultural;
V - integraçáo e interaçáo na execuçáo das políticas, pro gramas, pro jetos e
açôes desenvo Ividas ;
Vl - complementaridade nos papéis dos agentes culturais;
Vll - tranSverSalidade das polítiCas culturais;
Vl ll - autonomia dos entes federados e das institui çóes da sociedade civil ;
IXN transparência e compa_ilhamento das informa çóes;
X- democratizaçâo dos processos decisórios com pa_ici pa çáo e controle soci al ;
Xl - descentralizaçáo articulada e pactuada da gestâo, dos recursos e das
açóes;
Xll - ampliação progressiva dos recursos contidos nos or çamentos públic o s p a r a
acultura.
Ca_ítulo Il
_os Objetivos
Art. 31. O Sistema MunicipaI de Cultura - SMC tem como ob jetivo formular e
implementar poIjticas púbIicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas com a
sociedade civil e com oS demais entes da federaçâo, promovendo o desenvo Ivi m e n t o
humano, social e econômico com pleno exercjcio dos djrejtos culturais e acesso ao s b e n s
e seNiços culturais, no âmbito do Município.
_Da
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A_. 32. Sáo objetivos especjficos do Sistema Munici pal de Cultura - SMC:
l - estabelecer um processo democrático de partici pa çáo na gestão das polític a s
e dos recursos públicos na área culturaI;
Il - assegurar uma partiIha equilibrada dos recursos públicos da área da cul t u r a
entre os diversos segmentos artísticos e culturais, distritos, re gióes e bairros do municí pi o ;
IIl - articular e implementar políticas públicas que promovam a intera çâ o d a
cultura com as demais áreas, considerando seu pa pel estraté gico no proces s o d o
desenvolvimento sustentáveI do Município;
IV - promover o intercâmbio com os demais entes federados e institui çóes
municipais para a formaçâo, capacitaçâo e circulaçáo de bens e servi ços cuttur ai s ,
viabilizando a cooperação técnica e a otimizaçáo dos recursos financeiros e hum a n o s
dispon íveis ;
V - criar instrumentos de gestão para acompanhamento e avaIia çâo das p olí t i c a s
públicas de cu Itura desenvolvidas no âmbito do Sistema Munici pal de Cultura - SMC.
Vl- estabeIecer parcerias entre os setores públicos e privados nas áre a s d e
gestão e de promoçáo da cultura.
CapítulolIl
DaEstrutura
Se_ão I
Doscompo_entes
Art. 33. lntegram o Sistema Municipal de Cultura - SMC:
l -Coordenaçâo:
Secretaria Municipal de Cultura - SECULT;
II - Instâncias de articulaçâo, pactua çâo e deIibera çáo:
l. ConseIho Municipal de PoIítica CulturaI - CMPC;
Il. Conferência Municipal de Cu Itura - CMC.
1lI - Instrumentos de gestáo:
a) Plano Municipal de Cultura - PMC;
b) Sistema Municipal de Financiamento à cultura - SMFC ;
c) Sistema Municipal de Informaçóes e Indicadores Cu Iturais; (não obri gatório)
d) Programa Municipal de Formaçáo na Área da Cu Itura - PRO M F A C ( n á o
obrigatório) _ o
D
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IV - Sistemas setoriais de cultura: (nâo obri gatórios)

a) Pontos de Cu Itura;
b) Manifestaçôes e expressôes cu Iturais de rua ;
c) Patrimônio Cultural, Material e Imaterial;
d) Teatro;
e)Artesvisuais;
_ Audiovisual;
9) Música;
h)0ança
i) Cultural popular;
j) CulturadigitaI
k) Livros, leitura e literatura e
I) Economia da cu Itura

Parágrafo único. O Sistema Munici pal de Cultur a - S M C e s t a r á a rt i c u l a d o c o m
os demais sistemas municipais ou políticas setoriais , e m e s p e c i a _ d a e d u c a ç á o, d a
comunicaçáo, da ciência e tecnologia, do plane jamento urban o , d o d e s e n v o l v i m e n t a
econômico e social, da indústria e comércio, das rela çóes i n t e r n a c i o n a i s, d o m e i o
ambiente, do turismo, do esporte, da saúde, dos direitos humanos e d a s e g u r a n ç a ,
conforme regu lamentaçâo.

Se _áo Il

Da Coordena_âo do Sistema Munici pal de Cultur a - S M C

Art. 34. A Secretaria Municipal de Cultura-SECU_T é ór g ã o s u p e r i o r ,
subordinado diretamente ao Prefeito, e se constitui no ór gâo gest o r e c o o r d e n a d o r d o
Sistema Municipa_ de Cu Itura - SMC.

A_. 35. Subordinam-se à Secretaria Munici pal d e C u I t u r a - S E C U _ T , a s
instituições vinculadas indicadas a seguir:

l - ConseIho Municipal de Política Cu Itural - CMP C

Il - fundo Municipal de Cultura - fMC

A_. 36. Sáo atribuições da Secrefaria Munici pal de Cul t u r a:

l - formu Iar e impIementar, com a partjci pa çáo d a s o c j e d a d e c i v i l , o _ l a n o
Municipal de Cultura-PMC, executando as políticas e as a çóes culturais d e f i n i d a s ;

Il - implementar o Sistema MunicipaI de Cultura - SMC, inte grado ao s S i s t e m a s
Nacional e EStaduaI de Cultura, articulando os atores públic o s e p r j v a d o s n o â m b j t o d o
Município, estruturando e integrando a rede de e qui pamentos cult u r a i s , d e s c e n t r a _ i 2 a n d o e
democratizando a sua estrutura e atua çáo;
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Ill - promover o planejamento e fomento das atividades culturais com uma visáo
ampla e integrada no território do Município, considerando a cultura como uma área
estratégica para o desenvolvimento local;
IV - vaIorizar todas as manifestaçóes artísticas e culturais que expressam a
diversidade étnica e social do Município;
V - preseNar e valorizar o patrimônio cultural do Município;
Vl - pesquisar, registrar, classificar, organizar e expor ao público a
documentação e os aceNos artísticos, culturais e históricos de interesse do Município;
Vll - manter articulaçáo com entes públicos e privados visando à coopera çâo em
açôes na área da cultura;
Vlll - promover o intercâmbio cultural em nível regional, nacional e internacional;
IX - assegurar o funcionamento do Sistema Municipal de Financiamento á
Cultura - SMfC e promover ações de fomento ao desenvolvimento da produçáo cultural no
âmbito do Município;
X - descentralizar os equipamentos, as ações e os eventos culturais ,
democratizando o acesso aos bens culturais.
Xl - estruturar e realizar cursos de formaçáo e qualificaçáo profissional nas áreas
de criaçáo, produçáo e gestâo culturaI;
XIl - estruturar o calendário dos eventos culturais do Município;
Xlll - elaborar estudos das cadeias produtivas da cultura para im plementar
políticas específicas de fomento e incentivo;
XIV - captar recursos para projetos e programas específicos junto a órgáos,
entidades e programas internacionais, federais e estaduais.
_ - operacionalizar as atividades do Conselho Municipal de Política Cultural e
dos Fóruns de Cultura do Município;
XVl - realizar a Conferência Municipal de Cultura - CMC, colaborar na realiza çáo
e participar das Conferências Estadual e Nacional de Cultura;
_ll - exercer outras atividades correlatas com suas atribuições.
A_. 37. A Secretaria MunicipaI de Cultura - SECULT como órgâo coordenador
do Sistema Municipal de Cultura compete:
I - exercer a coordenaçâo geral do Sistema Municipal de Cultura - SMC;

_
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Il - promover a integraçâo do Município ao Sistema Nacional de Cu Itura - SNC e
ao Sistema Estadual de Cultura - SEC, por meio da assinatura dos respectivos termos de
ad esáo vo l u ntári a ;

lll - instituir as orientaçôes e deliberaçôes normativas e de gestâo, aprovadas no
plenário do Conselho Municipal de Política Cultural - CPMC e nas suas instâncias setoriais;

IV - implementar no âmbito do governo municipal, as pactuaçôes acordadas na
Comissâo Intergestores Tripartite - CIT e aprovadas peIo Conselho Nacional de PoIítica
Cultural - CNPC e na Comissáo Intergestores Bipartite - CIB e aprovadas pelo Consetho
Estadual de Política Cultural - CNPC;

V - emitir recomendaçóes, resoluçóes e outros pronunciamentos sobre matérias
relacionadas com o Sistema Municipal de Cultura-SMC, obseNadas as diretri2es
aprovadas peIo Conselho MunicipaI de Política Cultural - CMPC;

Vl - colaborar para o desenvolvimento de indicadores e parâmetros quantitativos
e qualitativos que contribuam para a descentralizaçâo dos bens e seNiços cu Iturais
promovidos ou apoiados, direta ou indiretamente, com recursos do Sistema Nacional de
Cultura - SNC, atuando de forma colaborativa com os Sistemas Nacionat e Estadual de
lnformaçóes e Indicadores Culturais;

VIl - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC para a
compatibilizaçáo e interaçáo de normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestáo;

Vlll - subsidiar a formulaçáo e a implementaçâo das poIíticas e açôes
transversais da cultura nos programas, planos e ações estratégicas do Governo Municipal.

IX - auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os demais entes federados no
estabelecimento de instrumentos metodológicos e na cIassificaçáo dos programas e açóes
culturais no âmbito dos respectivos planos de cultura;

X - colaborar, no âmbito do Sistema NacionaI de Cultura-SNC, com o Governo
do Estado e com o Governo Federal na implementaçáo de Programas de Formação na
Area da Cultura, especialmente capacitando e qualificando recursos humanos
responsáveis pela gestâo das políticas públicas de cultura do Município e

XI - coordenar e convocar a Conferência Municipal de Cultura - CMC.

Se_ão l_l

Das Instâncias de Articu Ia_ão, Pactua_ão e Deliberação

Art. 38. Os órgãos previstos no inciso Il do a_. 33 desta Lei constituem as
instâncias municipais de articulação, pactuaçâo e deliberaçáo do SNC, organizadas na
forma descrita na presente Seçáo. _-_
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Subse_ão l

Do Conselho Municipal de Politica Cultural-CMPC

Art. 39. O ConSelho Municipal de Política Cuttural CMPC, ór gáo cole giado
deliberativo, consultivo e normativo subordinado à Secretaria de Cultura, com com posi ç â o
paritária entre Poder Público e a Sociedade Civif, se constitui no princi pal es pa ço de
participaçáo social institucionalizada, de caráter permanente na estrutura do Sistema
Municipal de Cultura-SMC.

910 O Conselho Municipal de Política Cu Itura - CMPC tem como principal
atribuição atuar com base nas diretrizes propostas pela Conferência Munici pal de Cultura-
CMC, elaborar, acompanhar a execuçáo, fiscafizar e avaliar as pol€ticas públicas de cultura ,
consolidadas no Plano Municipal de Cultura - PMC;

§20 Os integrantes do Conselho Municipal de PoIítica Cultural - CMPC que
representam a sociedade civil sáo eleitos democraticamente, pelos res pectivos se gmentos
e tem mandato 02 (dois) anos, renovável, uma vez, por i gual período, conforme
regu Iamento.

_30 A representaçáo da sociedade civil no Conselho Munici pal de Política
Cultural - CMPC deve contemplar na sua composiçáo os diversos se gmentos artísticos e
culturais, considerando as dimenSóeS simbóliCas, cidadá e econômica da cuttu r a, b e m
como o critério territoriaI.

_40 A representaçâo do Poder Público no Conselho Munici pal de P o l j t i c a
Cu Itural - CMPC deve contemplar a representaçáo do municí pio de Hortolândia por mei o d a
Secretaria Municipal de Cultura - SECULT e suas Instituiçóes Vinculadas, de outros Ór gâos
e Entidades do Governo Municipal e dos demais entes federados.

Art. 40. O Conselho Municipal de Política Cultural será constituíd o p o r 2 4
membros titulares e iguaI número de suplentes, com a seguinte com posi çâo:

l - 1 2 membros titulares e respectivos suplentes re presentando o Poder Pú bli c o ,
através dos seguintes órgáos e quantitativos:

a) Secretaria Municipal de Cu Itura, 02 representantes, sendo um deles o seu
D i retor Pres idente ;
b) Secretaria Municipat de Educaçáo, 01 representante;

c) Secretaria Municipal de Obras e SeNi ços Urbanos , 01 re pres e n t a n t e

d) Secretaria Municipal de Esporte e Recreaçâo, 01 representante ;

e) Secretaria Municipal de Inclusâo e Desenvofvimento Social, 01 re presentante ;

t) Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 01 representante;

g) Secretaria Municipal de Indústria Comercia e Servi ços , o1 re pre s e n t a n t e

_
_
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h) Secretaria MunicipaI de Saúde, 01 representante;
i) Secretaria Municipal de Governo, 01 representante;
j) Secretaria Municipal de Finanças, 01 representante
k) Secretaria Municipal de Segurança, 01 representante.
ll - 1 2 membros titulares e respectivos suplentes, representando a sociedade
civil, através dos seguintes setores e quantitativos:
a) 01 (um) representante dos Pontos de Cultura;
D) 01 (um) representante de manifestaçóes e expressóes culturais de rua;
c) 01 (um) representante do Patrimônio Cultural, Material e Imaterial;
d) 01 (um) representante do teatro;
e) 01 (um) representante de artes visuais;
_ 01 (um) representante de audiovisual;
g) 01 (um) representante da música;
h) 01 (um) representante da dança;
i) 01 (um) representante da culturaI popular;
j) 01 (um) representante da cuttura digital;
k) 01 (um) representante da área de livros, leitura e literatura e;
l) 01 (um) representante da economia da cultura
§10 Os membros titulares e suplentes representantes do Poder Púbico seráo
designados pelo respectivo órgão e os representantes da sociedade civil seráo eleitos
conforme Regimento Interno.
§20 O Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC deverá eleger, entre seus
membros, o Presidente e o Secretário Geral com os respectivos suplentes.
§30 Nenhum membro representante da sociedade civif, titular ou suplente,
poderá ser detentor de cargo em comissão ou função de confiança vincu Iada ao Poder
executivo do Município;
940 O Presidente (a) do Conse_ho Municipal de Política Cultural - CPMC é
detentor do voto de MineNa.
__
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A_. 41. O Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC é constituído pelas
seg u i ntes instâncias:
l-Plenário;
Il - Comitê de lntegraçâo de Poljticas Públicas de Cultura - ClPOC;
Ill - Colegiados Setoriais;
IV - Comissóes Temáticas;
V - Grupos de Trabalho;
Vl - Fóruns Setoriais e Territoriais.
Art. 42. Ao Plenário, instância máxima do Conselho Municipal de Política
Cultural - CMPC, compete:
l - propor e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e fiscalizar a execu çáo do
PIano Municipal de Cultura - PMC;
Il - estabelecer normas e diretri2es pertinentes às finalidades e aos oD jetivos do
Sistema Municipal de Cultura - SMC;
Ill - colaborar na implementaçáo das pactuaçôes acordadas na Comissáo
Intergestores Tripartite - CIT e na Comissáo Intergestores BipaItite - CIB, devidamente
aprovadas, respectivamente, nos Conselho Nacional e Estadual de Política Cultural;
IV - aprovar as diretrizes para as poljticas setoriais de cultura, oriundas dos
sistemas setoriais municipais de cultura e de suas instâncias colegiadas;
V - definir parâmetros gerais para aplicaçáo dos recursos do Fundo Munici pal de
Cultura-fMC no que concerne à distribuiçáo territorial e ao pesa relativo dos diversos
segm entos cu Itu rais ;
Vl - estabelecer para a Comissáo Municipaf de lncentivo à Cultura - CMlC do
fundo Municipal de Cultura as diretrizes de uso dos recursos, com base nas poIíticas
culturais definidas no Plano MunicipaI de Cultura - PMC;
Vll - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do fundo Municipal de
Cultura -fMC;
Vlll - apoiar a descentralizaçâo de programas, projetos e açóes e assegurar os
meiOS neceSSárioS à sua execuçâo e à participaçáo social relacionada ao controle e
fiscalizaçáo;
IX - contribuir para o aprimoramento dos critérios de partilha e de transferência
de recursos, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura-SNC;
X - apreciar e aprovar as diretrizes orçamentárias da área da Cultura;
_
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Xl - apreciar e apresentar parecer sobre os Termos de Parceria a ser celebrados
pelo Município com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público-OSCIPs, bem
como acompanhar e fiscalizar a sua execução, conforme determina a LEl 9.790/99 que
dispóe sobre a qualificaçáo de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins tucrativos,
como Organizaçôes da Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disci plina o Termo
deParceria.

Xll - contribuir para a definiçáo das diretrizes do Programa Munici pal de
formaçâo na Area de Cultura-PROMfAC, especialmente no que tange à forma çâo de
recursos humanos para a gestâo das políticas culturais;

Xlll - acompanhar a execução do Acordo de Cooperaçáo Federativa assinado
pelo Município de Hortolândia para sua integraçáo ao Sistema NacionaI de Cultura.

XlV - promover cooperaçâo com os demais Conselhos Municipais de Potítica
Cultural, bem como com os Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Nacional - SNC;

XV - promover cooperaçáo com os movimentos sociais, organiza ções nâo
governamentais e o setor empresarial;

XVl - incentivar a participaçáo democrática na gestão das políticas e dos
investimentos públicos na área cultural;

_ll - delegar às diferentes instâncias componentes do Conselho Munici pal de
Política Cultural- CMPC a deliberaçâo e acompanhamento de matérias;

XVlll - aprovar o regimento interno do Conselho Municipal de Política Cultural
CMC.

XIX - estabelecer o regimento interno do Conselho Municipal de PoIítica Cultura l
-CMPC.

Parágrafo único. A competência prevista no inciso Xl poderá ser dele gada a
outra instância do CMPC.

Art. 4J. Compete ao Conselho de Integraçâo de Políticas Públicas de Cultura
ClPOC promover a articulação das políticas de cultura do Poder Público , no âmbito
municipal, para o desenvolvimento de forma integrada de programas, projetos e a çôes.

A_. 44. Compete aos Colegiados Setoriais fornecer subsídios ao Plenário do
Conselho Municipal de Poljtica Cultural - CMPC para a definição de políticas , diretrizes e
estratégias dos respectivos segmentos culturais.

Art. 45. Compete às Comissôes Temáticas, de caráter permanente, e aos
Grupos de Trabafho, de caráter temporário, fornecer subsídios para a tomada de decisâo
sobre temas específicos, transversais ou emergências relacionadas à área cultural.

Art. 46. Compete aos fóruns Setoriais e Territoriais, de caráter permanente , a
formulaçâo e o acompanhamento de políticas culturais especifi _s para os res pectjvos
segmentos culturais e territórios. _-
_
D



___ _ __ _

_^,_:_!_!S__,___-,
_ _,__: ___,!x;, _PREFElTURA DO _UNIClP!O _E _ORTOL_N_lA

Art. 47. O Conselho MuniCipal de Política Cultural - C M P C d e v e s e a rt i c u I a r c o m
as demais instâncias colegiadas do Sistema Munici pal de Cultur a - S M C - t e r r i t o r i a i s e
setoriais para assegurar a integraçâo, funcionalidade e racionali d a d e d o s i s t e m a e a
coerência das políticas públicas de cultura im plementadas no âmbit o d o S i s t e m a M u n i c i p a l
deCu Itura-SMC.

S4bse4ão ll

Da Con Ferência lVlunici pal de Cultura - CMC

Art. 48. A Conferência Munici paI de Cultura-CMC c o n s t i t u i- s e n u m a i n s t â n c i a d e
participaçáo social, em que ocorre articula çáo entre o Govern o M u n i c i p a l e a s o c i e d a d e
civil, por meio de organizaçôes culturais e se gmentos sociais , para an a l i s a r a c o n j u n t u r a d a
área cultural no município e propor diretrizes para a formula çâo d e p o l í t i c a s p ú b l i c a s d e
cultura, que comporáo o Ptano Munici pal de Cultura - PMC.

910 E de responsabilidade da Conferência Municipal de Cultura - CMC analisar,
aprovar moçóes, proposiçôes e avaliar a execu çáo das met a s c o n c e r n e n t e s a o P I a n o
Municipal de Cultura-PMC e às respectivas revisôes ou ade qua çôes.

_20 Cabe à Secretaria Municipal de Cultura - SECULT , c o n v o c a r e c o o r d e n a r a
Conferência Municipal de Cultura - CMC, que se reunirá ordinaria m e n t e a c a d a d o j s a n o s
ou e_raordinariamente, a quaIquer tem po, a critério do Con s e l h o M u n i c i p a l d e P o l í t i c a
Cultural-CMPC. A data da reaIiza çáo da Conferêncj a d e v e r a e s t a r d e a c o r d o c o m o
calendário de convocação das Conferêncjas Estaduais e N a c i o n a l d e C u l t u r a.

930 A Conferência Municipal de Cultura - CMC será precedida de Conferências
Setorial e Territorial.

940 A representação da sociedade civil na Conferência Munici pal de Culfura
CMC será, no mínimo, de dois terços dos dele gados, sendo o s m e s m o s e l e j t o s e m
ConferênciaS SetoriaiS e Territoriais.

Se _âoIV

Dos Instrumentos de _es_o

A_. 49. Constituem-se em instrumento de gestáo do Sistem a M u n j c j p a _ d e
Cultura-SMC:

l - Plano Municipal de Cu Itura - PMC;

ll - Sistema Municipal de financiamento à Cultura - S M f C ;

lll - Sistema Municipal de Informa çôes e Indicador e s C u I t u r a i s - S M l l C ;

IV - Programa Municipal de forma ção na Area d a C u l t u r a - _ R O M A F A C ;

_ o?
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Parágrafo único. Os instrumentos de gestáo do Sistema Municipal de Cultura-
SMC se caracterizam como ferramentas de planejamento, inclusive técnico e financeiro e
de qualificaçáo dos recursos humanos.
Subse_ão l
Do Plano Municipal de Cultura
Art. 50. O Plano Municipal de Cultura - PMC tem duraçâo decenal e é um
instrumento de planejamento estratégico que organiza, regula e norteia a execuçâo da
Política Municipal de Cu Itura na perspectiva do Sistema Municipal de Cultura - SMC.
Art. 51. A elaboraçáo do Plano Municipal de Cultura- PMC e dos Pfanos
Setoriais de âmbito municipal é de responsabilidade da Secretaria Municipal de Cultura-
SECULT e Instituições Vinculadas, que, a partir das diretrizes propostas pela Conferência
Municipal de Cu Itura - CMC, desenvolve Projeto de Lei a ser submetido ao ConseIho
Municipal de Política Cultural - CMPC, posteriormente, encaminhado à Câmara dos
Vereadores.
Parágrafo únîco. Os Planos devem conter:
l - diagnóstico do desenvolvimento;
ll - diretrizes e prioridades;
Ill - objetivos gerais e específicos;
lV - estratégias, metas e açóes;
V - prazos de execuçâo;
Vl - resultados e impactos esperados;
Vll - recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários;
Vl l l - mecanismos e fontes de financiamento; e
IX - indicadores de monitoramento e avaliaçâo.
Subse_ão Il
Do Sistema M4nicipaI de F�nanciamento  à Cu It4ra-SMFC
A_. 52. O Sistema Municipal de financiamento à Cultura - SMFC é constituído
pelo conjunto de mecanismos de financiamento púbIico da cultura, no âmbito do Município
de Ho_oIândia que devem ser diversificados e articulados.
Par�grafo  único. Sáo mecanismos de financiamento público da cultura, no
âmbito do Município de Hortolândia:
_,
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l - Orçamento Público do Município estabelecido na _ei Or çamentária A n u a l
(Lon) ;

Il - Fundo Municipal de Cultura;

ll_ - lncentivo fiscal, por meio de renúncia fiscal do lPTU e do ISS , conf or m e l e i
específica;

IV - LeiPROEMPH

Vl - outros que venham a ser criados.

S_bse_áo llI

Do Fundo Municipal de Cultura-FMC

Art. 53. Fica criado o Fundo Municipal de Cultura - fMC, su b o r d i n a d o à
Secretaria Municipal de Cu Itura como fundo de natureza contábiI e financeir a , c o m p r a z o
indeterminado de duração, de acordo com as regras definidas nesta Lei.
Art. 54. O fundo MuniCipal de Cultura - fMC se conStitui n o p r i n c i p a l
mecanismo de financiarnento das políticas públicas de cultura no municí pio , co m r e c u r s o s
destinados a programas, projetos e açóes culturais im pIementados d e f o r m a
descentralizada, em regime de colaboração e co-financiamento com a Uni á o e c o m o
Governo do Estado de São PauIo.

Par�grafo  unico. E vedada à utilização de recursos do fundo Mu n i c i p a l d e
Cultura-fMC com despesas de manutenção administrativa dos Govern o s M u n i c i p a l ,
Estadual e federal, bem como de suas entidades vinculadas.

Art. 55. Sáo receitas do Fundo Municipal de Cultura - fMC

l - dotaçôes consignadas na Lei Or çamentária Anual (Loa) d o m u n i c í p i o d e
HorEolândia e seus créditos adicionais;

Il - transferências federais e ou estaduais à conta do Fundo M u n i c i p a I d e
Cu Itura-fMC ;

Ill 4 contribuiçóes de mantenedoras;

IV - o percentual das receitas do produto do desenvo Ivimen t o d e s u a s
finalidades instituCionais, tais como: arrecadaçáo dos pre ços públicos c o b r a d o s p e _ a
cessão de bens municipais sujeitos á administração da Secretaria Munici pal de C u I t u r a;
resultado da venda de ingressos de espetáculos ou de outros eventos a rt í s t i c o s e
promoções, produtos e seNiços de caráter cultural;

V - doaçóes e Iegados nos termos da legisla çáo vi gente ;

VI - subvençôes e auxílios de entidades de qual qu_r natureza, inclu siv e d e
or9an ismos internacionais ; _ , D
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Vll - reembolso das operaçóes de empréstimo poNentura realizadas por meio do
fundo Municipal de Cultura - FMC, a título de financiamento reembolsável , obseNados
critérios de remuneraçáo que, no mínimo, Ihes preseNe o valor real;

VIll - retorno dos resultados econômicos provenientes dos investi m e n t o s
poNentura realizados em empresas de projetos culturais efetivados com recursos do
fundo Municipal de Cultura - FMC;

IX- resultado das apIicaçôes em títulos públicos federais, obedecida a _e gisIa ção
vigente sobre a matéria;

X - empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades;

Xl - saldos náo utilizados na execuçáo dos pro jetos culturais financi a d o s c o m
recursos dos mecanismos previstos no Sistema Munici paI de Financiamento á Cul t u r a
SMFC;

Xll - devoluçâo de recursos determinados peIo náo cum primento ou
desaprovaçâo de contas de projetos culturais custeados pelos mecanismos previstos no
Sistema Municipal de financiamento a Cultura - SMFC;

Xlll - saldos de exercícios anteriores;

XIV - outras receitas legalmente incorporáveiS que lhe vierem a ser destinadas.

Art. 56. O fundo Municipal de Cultura - fMC será administrado pela Secretaria
Municipal de Cultura - SECULT na forma estabelecida no regulamento, e a poiará pro jetos
culturais por meio das seguintes modaIidades:

l - náo reembolsáveis, na forma do regu Iamento, para a poio a pro jetos culturai s
apresentados por pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado,
com ou sem fins lucrativos, preponderantemente por meio de editais de sele çâo pública ; e

Il - reembolsáveis, destinados ao estímulo da atividade produtiva das em presas
de natureza cultural e pessoas físicas, mediante a concessáo de empréstimos.

§ 10 Nos casos previstos no inciso Il do caput, a Secretaria Munici pal de Cultura
- SECULT definirá com os agentes financeiros credenciados a taxa de administra çá o , o s
praZOs de carência, os juros limites, as garantias exigidas e as formas de pa gamento.

§ 20 Os riscos das operaçóes previstas no parágrafo anterior seráo assumidos ,
solidariamente pelo fundo Municipal de Cultura - fMC e pelos agentes financeiros
credenciados, na forma que dispuser o regu Iamento.

§ 30Ataxadeadministra áo a uese refere o g_onáo oderáser s u e r i o r a 3o / o
(três) por cento dos recursos disponibilizados para o financiamento.

§ 40 Para financiamento de que trata o inciso Il, serão fixadas taxas de
remUneraÇáO qUe, nO mínimo, preseNem o vaIor originalmente c0 cedido.
D
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Art. 57. Os custos referentes á gestâo do fundo Municipal de Cultura - fMC,
com planejamento, estudos, acompanhamento, monitoramento, avaliaçáo e divulgaçáo de
resultados, incluídas a aquisiçâo ou a locaçáo de equipamentos e bens necessários ao
cumprimento de seus objetivos e atividades dos membros vinculados diretamente; náo
poderão ultrapassar 50/o (cinco) por cento de suas receitas, obseNados o limite fixado
anualmente por ato da Comissâo Municipal de Políticas Culturais - CMPC.

Art. 58. O fundo Municipal de Cultura - fMC financiará projetos culturais
apresentados por pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito púbIico e de direito privado,
com ou sem fins lucrativos.

910 Poderá ser dispensada contrapartida do proponente no âmbito de programas
setoriais definidos pela Comissão Municipal de Incentivo á Cultura - CMlC;

920 Nos casos em que a contrapartida for exigida, o proponente deve comprovar
que dispõe de recursos financeiros ou de bens ou serviços, economicamente mensuráveis,
para complementar o montante aportado pelo Fundo Municipal de Cultura - fMC, ou que
está assegurada a obtençáo de financiamento por outra fonte.

930 Os projetos culturais previstos no caput poderâo conter despesas
administrativas de até 10 O/o (dez) por cento de seu custo total, excetuados aqueles
apresentados por entidades privadas sem fins lucrativos, que poderão conter des pesas
administrativas de até 1 50/o (quinze) por cento de seu custo total.

Art. 59. Fica autorizada a composição financeira dos recursos do Fundo
Municipal de Cultura - FMC com recursos e pessoas jurídicas de direito púDlico ou de
direito privado, com fins lucrativos para apoio compartilhado de programas, projetos e
açôes culturais de interesse estratégico, para desenvolvimento das cadeias produtivas da
cultura.

9 10 O aporte dos recursos das pessoas jurídicas de direito privado previsto
neste a_igo nâo gozará de incentivo fiscal.

§ 20 A concessáo de recursos financeiros, materiais ou de infraestrutura pelo
Fundo Municipal de Cultura-fMC será formalizada por meio de convênios e contratos
específicos.

A_. 60. Para seleçáo de projetos apresentados ao Fundo Municipal de Cultura
FMC fica criada a Comissão Municipal de Incentivo á Cultura - CMIC, de com posi çáo
paritária entre membros do Poder Público e da Sociedade Civil.

A_. 61. A Comissão Municipal de Incentivo a Cultura - CMlC será constituída
por membros titulares e igual número de suplentes sendo;

a) O Secretário Municipal de Cultura, que será o presidente;

b) 03 (três) membros indicado pelo Poder Executivo Municipal;
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c) 03 (três) mem_ros indicado pela So c i e d a d e C i v i I.
§10 Os membros do Poder Púb_ico serão indi c a d o s p e t a S e c r e t a r i a M u n i c i p a l d e
Cu Itura-SECULT.

§20 Os membros da Sociedade Civi l s e r á o e s c o I h i d o s c o n f o r m e L e i n O 2. 7 6 9 / 1 3
que institui o fundo MunicipaI de Cultura - fMC.
Art. 62. Na seleção dos pro jetos a Comissáo M u n i c i p a l d e I n c e n t i v o à C u l t u r a -
CMIC deve ter como referência maior o Plano Munici p a l d e C u l t u r a- P M C e c o n s i d e r a r a s
diretrizes e prioridades definidas anualmente pelo C o n s e l h o M u n i c i p a t d e P o l í t i c a C u l t u r a l
CMPC.
A_. 63. A Comissáo Munici pal de In c e n t i v o á C u l t u r a - C M l C d e v e a d o f a r
critérios objetivos na se_eção das propostas:
I - avaIiaçáo das três dimensóes culturais d o p r o j e t o s i m b ó l i c a, e c o n ô m i c a e
social;
II - adequação orçamentária;
Il_ - viabilidade de execu ção; e
IV - capacidade técnico o peracional do pro po n e n t e
Subse _áo IV
Do Sistema Municipal de Informa ções e In d i c a d o r e s C u l t u r a i s - S _ l l C
Art. 64. Cabe à Secretaria Munici paI d e C u l t u r a - S E C U L T d e s e n v o l v e r o
Sistema Municipal de lnformações e Indicadores Culturais-SMll C , c o m a f i n a 1 i d a d e d e g e r a r
informaçôes e estatísticas da realidade cuttural Ioca_ c o m c a d a s t r o s e i n d i c a d o r e s c u l t u r a i s
construídos a pa_ir de dados co _etados peIo municí pio d e H o ft o l â n d i a.
9 10 O Sistema MunicipaI de Informaçóes e lndicadores Cult u r a i s S M I I C é
constituído de Dancos de dados referentes a bens , s e N i ç o s , j n f r a e s t r u t u r a, i n v e s t j m e n t o s,
produÇáo, acesso, consumo, agentes, pro gramas , in s t i t u i ç õ e s e g e s t á o c u l t u r a l, e n t r e
outros, e estará disponível ao púDlico e inte grado ao s S i s t e m a s E s t a d u a l e N a c i o n a I d e
I nformaçôes Cu ltu rais.
_ 20 O processo de estrutura ção do Sist e m a M u n i c i p a _ d e l n f o r m a ç ó e s e
IndiCadores Culturais- SMlIC terá como referência o m o d e l o n a c i o n a I , d e f j n j d o p e l o 5 j s t e m a
Nacional de Informaçóes e Indicadores Cu _turais - S N l I C.
Art. 65. O Sistema MuniCi pal de Inform a ç ó e s e l n d i c a d o r e s C u l t u r a i s - S M l ( C
tem como objetivos: -ao
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l - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer
parâmetros à mensuraçâo da atividade do campo cultural e das necessidades sociais por
cultura, que permitam a formulaçáo, monitoramento, gestáo e avaliaçáo das políticas de
cultura e das políticas culturais em geral, verificando e racionalizando a implementação do
Plano Municipal de Cultura-PMC e sua revisão nos prazos previstos;

Il - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informaçôes relevantes para a
caracterizaçâo da demanda e oferta de bens culturais, para a construçâo de modelos de
economia e sustentabilidade da cultura, para a adoçáo de mecanismos de induçâo e
regulaçâo da atividade econômica no campo cultural, dando apoio aos gestores culturais
públicos e privados, no âmbito do município de Hortolândia;

Ill - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de
cultura e das políticas culturais em geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil
o acompanhamento do desempenho do Plano Municipal de Cultura - PMC.

Art. 66. O Sistema Municipal de Informaçóes e lndicadores Culturais - SMlIC
fará levantamentos para reali2ação de mapeamentos culturais para conhecimento da
diversidade cultural local e transparência dos investimentos públicos no setor cultural.

Art. 67. 0 Sistema Municipal de Informaçôes e Indicadores Culturais - SMlIC
estabelecerá parcerias com os Sistemas Nacional e Estadual de lnformaçôes e Indicadores
Culturais, com instituiçóes especializadas na área de economia da cultura, de pesquisas
socioeconômicas e demográficas e com outros institutos de pesquisa, para desenvolver
uma base consistente e contínua de informaçóes relacionadas ao setor cultural e elaborar
indicadores culturais que contribuam tanto para a gestáo das políticas públicas da área,
quanto para fomentar estudos e pesqu�sas  nesse campo.

Subse_ãoV

Do Programa Municipal de Forma_áo na Area da Cul_ura - P_OmFAC

Art. 68. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura elaborar, regulamentar e
implementar o Programa Municipal de Formaçáo da Area da Cultura - PROMFAC, em
a_iculaçáo com os demais entes federados e parceria com a Secretaria Municipal de
Educação e instituiçôes educacionais, tendo como objetivo centraf capacitar os gestores
públicos e do setor privado e conselheiros de cuttura, responsáveis pela formutação e
implementaçáo das políticas públicas de cultura, no âmbito do Sistema Municipal de
Cultura.

A_. 69. O Programa Municipal de formaçâo na Area da Cultura PROMFAC
devepromover:

l - a qualificaçâo técnico-administrativa e capacitaçáo em política cultural dos
a9enteS envolvidos na formulaçâo e na gestão de programas, projetos e seNiços culturais
oferecidos á popu Iaçáo;

_a
a
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l I - a formaçâo nas áreas técnicas e artísticas.
Se_ãoV
Dos Sistemas Setoriais
Art. 70. Para atender à complexidade e es pecificidades da ár e a c u t t u r a l s á o
constituídos Sistemas Setoriais como subsistemas do Sistema Munici pa_ de C u I t u r a - S M C.
Art. 71. Constituem-se Sistemas Setoriais inte grantes do Si s t e m a M u n i c i p a l d e
Cultura-SMC:
l - Sistema Municipal de Patrimônio Cultural-SMPC;
fl - Sistema Municipal de Museus-SMM;
Ill - Sistema Municipal de Bib_iotecas, Livro, Leitura e Literatura- S M L L L ;
IV - outros que venham a ser constituídos, conforme re gu _amento.
Art. 72. As políticas culturais setoriais devem se guir as diretrizes g e r a i s a d v i n d a s
da Conferência Municipal de Cultura - CMC e do Conselho Munjcj pal d e _ o _ í t i c a C u l t u r a l
CMPC consolidadas no Plano Municipal de Cultura - PMC.
Art. 7J. Os Sistemas Municipais Setoriais constituídos e os que ven h a m a s e r
criados integram o Sistema Municipa_ de Cultura-SMC conformando sub si s t e m a s q u e s e
conectam a estrutura federativa, à medida que os sistemas de cultur a n o s d e m a i s n í v e i s d e
governo foram sendo instituídos.
A_. 74. As interconexões entre os Sistemas Setorjais e o Sistema M u n j c j p a l d e
Cultura N SMC sáo estabelecidas por meio das coordenaçóes e das instâncias col e g i a d a s
dos Sistemas Setoriais.
Art. 75. AS inStânCiaS colegiadas dos Sistemas Setoriais dev e m t e r p a _ i c i p a ç ã o
da sociedade civil e considerar o critério territorial na esco _ha dos seu s m e m b r o s.
Art. 76. Para assegurar as conexóes entre os Sistemas S e t o r i a i s, s e u s
colegiados e o Sistema Municipal de Cu Itura - SMC , as coor d e n a ç ó e s e a s i n s t â n c i a s
co_egiadas setoriais devem ter assento no Conselho Munici pal d e P o l í t i c a C u t t u r a I - C M P C
com a finalidade de propor diretrizes para elaboraçâo das poIíticas pró prias ref e r e n t e s á s
suas áreas e subsidiar nas definiçóes de estratégias de sua im plementa çâ o.
Titulo Ill
_ofinanc�amento  _o
D
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Ca pítulo l

DosRecursos

Art. 77. O Fundo Municipal da Cu _tura-fMC é a prin c i p a l f o n t e d e r e c u r s o s d o
Sistema Municipal de Cuttura.

Parágrafo único. O orçamento do municí pio se c o n s t i t u i t a m b é m f o n t e d e
recursos do fundo Municipal da Cultura-fMC.

Art. 78. O financiamento das poIíticas públicas de cu l t u r a e s t a b e l e c i d a s n o P l a n o
MunicipaI de Cultura far-se-á com os recursos do Muni cí p i o , d o E s t a d o e d a U n i ã o , a l é m
dos demais recursos que compôem o fundo Munici paI da Cu _t u r a- f M C.

Art. 79. O Município deverá destinar recursos do Fun d o M u n i c i p a l d e C u I t u r a
fMC, para uso como contrapa_ida de transferências do s f u n d o s N a c i o n a I e E s t a d u a I d e
Cu ltura.

9 10 Os recursos oriundos de repasses dos Fundos NacionaI e Estadu al d e
Cultura seráo destinados a:

l - políticas, pragramas, pro jetos e a çôes previ s t a s n o s P l a n o s N a c i o n a I e
Estadual ou Municipa_ de Cu Itura;

Il -para financiamento de pro jetos culturais es c o I h i d o s p e I o M u n i c í p i o p o r m e i o
de seleção púb_ica.

§20 A gestâo municipal dos recursos oriundos de r e p a s s e s d o s f u n d o s N a c i o n a _
e Estadual de Cu Itura deverá ser submetida ao ConseIho Muni c j p a _ d e i o l í t i c a C u l t u r a _ -
CMPC.

A_. 80. Os critérios de aporte de recursos do Fun d o M u n i c i p a _ d e C u l t u r a - f M C
deveráo considerar a participaçâo dos diversos se gmentos cult u r a j s e t e r r i t ó r i o s n a
distribuiçáo total de recursos municipais para a cultura , com vi s t a s a p r o m o v e r a
deScOncentraçáo de investimento, devendo ser estabele c i d o a n u a l m e n t e u m p e r c e n t u a l
mínimo para cada segmento/território.

Capítuloll

Da Get_o financeira

Art. 81. Os recursos financeiros da Cu1tura seráo d e p o s j t a d o s e m c o n t a
específica e administrados pela Secretaria Munici pal de Cul t u r a e i n s t i t u i ç ó e s v i n c u I a d a s ,
sob fiscalizaçáo do Conselho Municipal de Política Cultura_ - CMP C.

9 10 Os recursos financeiros do fundo Munici pal de Cultura - F M C s e r â o
administrados pela Secretaria MunicipaI de Cultura. _ \
V
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9 20 A Secretaria Municipal de Cu _tura acompanhará a conformidade à
programaçáo aprovada da aplicaçáo dos recursos re passad o s p e l a U n i á o e E s t a d o a o
Município.

Art. 82. O mun icípio deverá tornar público os valore s e a f i n a l i d a d e d o s r e c u r s o s
reCebidos da Uniáo e do Estado, transferidos dentro d o s c r i t é r i o s e s t a b e l e c i d o s p e I o
Sistema NacionaI e pelo Sistema Estadual de Cultura.

Parágrafo único. O município deverá zeIar e cont r i b u i r p a r a q u e s e j a m
adotados peIo Sistema NacionaI de Cultura critérios públicos e tran s p a r e n t e s , c o m p a ft i I h a
e transferência de reCurSos de forma e quitativa , resultantes d e u m a c o m b i n a ç â o d e
indiCadofeS sociais, econômicoS, demo gráfiCos e outros e s p e c j f i c o s d a á r e a c u l t u r a l ,
considerando as diversidades regionais.

A_. 83. O Município deverá asse gurar a condi ç â o m í n i m a p a r a r e c e b e r o s
repasses dos recursos da União, no âmbito do Sistem a N a c i o n a l d e C u I t u r a , c o m e f e t i v a
instituiçâo e funcionamento dos componentes mínimos do Sistem a M u n i c i p a l d e C u I t u r a e
alocaçáo de recursos próprios destinados á Cu Itura na Lei Or ç a m e n t á r i a ( L O A) e n o f u n d o
Municipal de Cu Itura.

Ca pitulo Ill

Do PlaneJamento e do Or çamento

A_. 84. O processo de planejamento e do or çament o d o S i s t e m a M u n i c i p a l d e
Cultura-SMC deve buscar a integraçáo do nível local ao nacional , o u v i d o s s e u s ó r g ã o s
deliberativoS, compatibilizando-se as necessidades da poIíti c a d e c u l t u r a c o m
disponibilidade de recursos próprios do Municí pio , as transf er ê n c i a s d o E s t a d o e d a U n i á o
e outras fontes de recursos.

Parágrafo único. O Plano Munici pal de C u l t u r a s e r á a b a s e d a s a t i v i d a d e s e
programaçôes do Sistema MunicipaI de Cultura e seu finan ci a m e n t o s e r á p r e v i s t o n o P l a n o
Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Or çamentárjas - _DO e n a L e j O r ç a m e n t á r i a A n u a l
LOA.

A_. 85. As diretrizes a serem obseNadas na eIabora çâ o d o i I a n o M u n j c j p a l d e
Cultura serão propostas peIa Conferência Munici pal de P oI j t i c a C u l t u r a l- C M P C.

Capítu1o IV

Das Disposi_ões finais e Transit�  r i a s

A_. 86. O Município de HortoIândia deverá se jnte grar a o 5 j s t e m a N a c i o n a l d e
Cultura-SNC por meio de assinatura do termo d e a d e s â o v o I u n t á r i a , n a f o r m a d o
regulamento.

O_
_
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A_. 81. Sem prejuízo de outras san çóes ca b í v e i s c o n s t i t u i c r i m e d e e m p r e g o
irregular de verbas ou rendas pú_Iicas, previsto no a rt i g o 3 1 5 d o C ó d i g o P e n a l , a u t i 1 i z a ç â o
de recursos financeiros do Sistema Munici pal de C u l t u r a- S M C e m f i n a l i d a d e s d i v e r s a s d a s
previstas nesta lei.

Art. 88. Esta Lei entra em vi gor na data d e s u a p u b I i c a ç ã o,

Prefeitura Munici pal , 18 de a b r i l d e 2 O 1 3.
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